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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Dispensa de Licitação nº. 07/2024) 

 
CONTRATANTE  
 

Câmara Municipal de Duque de Caxias 

 

OBJETO 

 
Contratação de empresa para aquisição de Café Gourmet e Açúcar refinado 

conforme especificações e quantidades constantes no Termo de Referência. 

 

 
A Câmara Municipal de Duque de Caxias/RJ, em conformidade com Art. 75, 

inciso II – da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público aos interessados que 

estará recebendo, por e-mail ou diretamente no Setor de Licitações da Câmara 

Municipal, entre os dias 27/05/2024 a 29/05/2024, proposta de preços para 

dispensa de licitação, tendo em vista a contratação de empresa para a aquisição 

de Café Gourmet e Açúcar Refinado para a Câmara Municipal de Duque de 

Caxias, conforme as especificações e quantidades constantes no Termo de 

Referência. 

 

A documentação inerente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 

deverá ser apresentada após aceitação e habilitação da proposta mais vantajosa. O 

e-mail de contato para fins de recebimento das cotações é 

o: licitacoescmdc@gmail.com e licitações@cmdc.rj.gov.br.  

 

A contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021 e o valor máximo aceitável 

está estabelecido no edital/termo de referência anexo. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacoescmdc@gmail.com
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   

(Dispensa de Licitação nº. 07/2024 

(Processo Administrativo nº. 185/2024) 
 

A Câmara Municipal de Duque de Caxias/RJ torna público aos interessados que estará 

recebendo por e-mail ou diretamente no Setor de Licitações da Câmara Municipal, entre 

os dias 27/05/2024 a 29/05/2024, proposta de preços para dispensa de licitação, nos 

termos do Art. 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

 

Data do recebimento das propostas: início: 27/05/2024 - término: 29/05/2024 

Horário para entrega física: 9h00min às 17h00min  

Horário para entrega por e-mail: até às 23:59 do dia 29/05/2024 

Critério de Julgamento: Menor preço por item. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa visando à aquisição de Café Gourmet e Açúcar refinado 

para a Câmara Municipal de Duque de Caxias, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

1.3.  O valor global estimado a ser pago é de R$ 9.027,50 (nove mil vinte sete reais 

e cinquenta centavos), sendo R$ 8.312,00 (oito mil trezentos e doze reais) 

para 300pct (trezentos pacotes) de quinhentos gramas de Café Gourmet e R$ 

715,50 (setecentos e quinze reais e cinquenta centavos) para 150 KG (cento e 

cinquenta kilos) de Açúcar Refinado. 

 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA FÍSICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa física ocorrerá através de envio por e-mail 

ou pela entrega diretamente no Setor de Licitações da Câmara Municipal de 

Duque de Caxias de propostas de preços para a execução do objeto descrito no 

item 1.1 deste Aviso de Dispensa de Licitação. 

 

2.2.  O e-mail de contato para fins de recebimento das propostas é 

o: licitacoescmdc@gmail.com e licitações@cmdc.rj.gov.br.  

 

2.3. O endereço para fins de recebimento de propostas diretamente no Setor de 

Licitações é na Rua Paulo Lins, 41, Jardim Vinte e Cinco de Agosto, Duque de 

Caxias/RJ, CEP. 25.071-140. 

mailto:licitacoescmdc@gmail.com
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2.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 

2.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

 

2.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 

do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

 

2.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.4.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

 

2.4.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

2.4.5. Sociedades cooperativas. 

 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. DAS PROPOSTAS APRESENTADAS 

 

3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

 

3.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

 

3.2.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial apresentada na fase interna, 

quanto na etapa de propostas complementares, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.3. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 

3.4. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 

vigente. 

 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o, Termo de 

Referência assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9�1
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3.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa dias) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparados deverão apresentar declararão de que cumprem os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.8. Caso o fornecedor não apresenta a declaração relativa ao subitem acima, não 

fará jus ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 

2006, mesmo que se trate de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparados. 

 

4. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

4.1. Encerrada o prazo para a apresentação das propostas, se o preço do primeiro 

colocado estiver acima do valor estimado definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 

 

4.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço para que seja obtida a melhor proposta 

compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

 

4.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço estimado definido para a contratação. 

 

4.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver o resultado será divulgado 

a todos através de publicação de extrato no Boletim Oficial do Município, Portal 

da Transparência e Portal Nacional de Compras Públicas. 

 

4.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, 

quando necessários.  

 

4.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 

deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de 

preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 

vencedora. 

 

4.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, a Comissão de Contratação 

verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.4 e seguintes deste Aviso, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 

4.4.1. SICAF;   

 

4.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

4.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

 

4.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

4.5.1. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 

4.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao preços estimado para contratação neste Aviso de 

Contratação Direta e em seus anexos. 

 

4.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

4.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

 

4.7.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

 

4.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

 

4.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

4.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
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4.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços que: 

 

4.8.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

4.8.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

 

4.9. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, 

o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 

contratação. 

 

4.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

 

4.11. Erros no preenchimento da planilha naõ constituem motivo para a 

desclassificação da proposta . A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

 

4.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

 

4.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

4.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 

serviço ou da área especializada no objeto. 

 

4.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

 

4.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
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5. HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, os quais serão 

solicitados ao fornecedor via email. 

 

5.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

5.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

5.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

5.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

 

5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 
 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou documento equivalente, conforme minuta 

disponibilizada no anexo II deste aviso de dispensa de licitação. 

 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco.) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 
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contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

 

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico (e-mail), para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

 

6.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

 

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

6.5. As demais disposições sobre a contratação pelo sistema de registro de preços 

constam no Termo de Referência (Anexo I) e na Minuta da Ata de Registro de 

Preços (Anexo II). 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

 

7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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7.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação direta sem motivo justificado; 

 

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

 

7.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

7.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa. 

 

7.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.    

 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso 

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

à Contratante (art. 156, §9º). 

 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

 

7.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

8.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

8.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 

de habilitação exigidas. 

 

8.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e  8.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 

ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as solicitações via e-mail, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado nos autos. 

 

8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

 

8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

 

8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

 

8.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

8.9.1. ANEXO I – Termo de Referência/Projeto Básico 

8.9.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de preços; 

8.9.3. ANEXO III – Modelo de declarações; 

8.9.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato; 

 

 

 

Duque de Caxias/RJ, 22 de maio de 2024 

 

Celso Luis Pereira do Nascimento 

Presidente da Câmara Municipal de Duque de Caxias 
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ANEXO I 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 07/2024  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 

 

1.1. Contratação de empresa para a aquisição de café em pó e açúcar refinado para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Duque de Caxias, conforme as 

especificações e quantidades constantes abaixo: 

 

 

  
 

ITEM 

 

MATERIAL 

 

UR 

QUANTIDADE 

ESTIMADA P/ 

AQUISIÇÃO 

 

 

 
 

 

 
 

01 

CAFÉ 

 

Especificações: Café especial, GOURMET, torrado e moído constituído de grãos 
arábicas 100% isentos de grãos pretos/verdes/ardidos; preto-verdes/fermentados, 

livre de sabor estranho,  bebida mole ou melhor, aroma característico marcante e 

intenso. 
Sabor característico: Equilibrado e Limpo.  

Cor: Médio Claro a quase Médio 

Qualidade: Global superior mínima de 7,30 pontos na escala sensorial.  
Aspecto: em pó homogêneo, torrado e moído.  

Acondicionamento: Embalagem alto vácuo (tijolinho), com validade mínima de 10 

meses na data da entrega. 

 

 

 
 

 

 
 

Pct 

de 
500g 

 

 

 
 

 

 
 

300 

 

 

  
 

 

 
02 

AÇÚCAR 

 

Especificações: Refinado de origem vegetal, constituído fundamentalmente por 
sacarose de cana de açúcar. 

Aspecto: Sólido amorfo 

Cor: Branca, odor próprio do produto. 
Sabor: Próprio do produto  

Composição: Concentração de sacarose mínima de 99,5 %, concentração de glucose 

e frutose máxima de 0,4 %, concentração de sais minerais máxima de 0,2 % 
umidade máxima de 0,3 % 

 

 

 
 

 

 
KG 

 

 

 
 

 

 
150 

 

 

1.3.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 15 dias, contados a partir do recebimento 

da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Justifica-se a aquisição de café e açúcar para atender o consumo de visitantes, 

autoridades, prestadores de serviços e os funcionários da Câmara Municipal de Duque 

de Caxias, a interrupção do mesmo, poderão corromper o bom andamento das 

atividades administrativas, especialmente ao que se refere à qualidade de todos, bem 

como na recepção de autoridades e desenvolvimento de reuniões, eventos e outras 

atividades inerentes ao trabalho desempenhado pela CMDC. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, que deu origem ao Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Neste tópico abordaremos os requisitos da contratação. Por se tratar de um dos 

pontos mais sensíveis nos Editais de licitação, é necessária a correta definição dos 

requisitos da contratação desde o Estudo Técnico Preliminar.  

 

4.1.1. Não será permitida a subcontratação dos serviços, mantendo-se, no 

entanto, a CONTRATADA como única responsável por sua execução, inclusive, 

eventuais danos decorrentes. 

4.1.2. O prazo de garantia será de 10 meses na data da entrega. 

4.1.3. De modo a reduzir os danos ambientais da contratação e permitir uma 

maior eficiência, a aquisição dos materiais deverá ser realizada com maior 

aproveitamento dos recursos e menores impactos ambientais através de práticas 

e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, dentre 

outras:  

a) Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 

água;  

b) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 

local;  

c) Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 

energia;  

d) Maior geração de empregos, preferencialmente com mão-de-obra 

local;  

e) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;  

f) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  

g) Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos materiais 

utilizados e nos serviços a serem realizados. 

h) Empregar materiais (insumos) produzidos por empresas sustentáveis 

que desenvolvam produtos que não agridem o meio ambiente; 

i) Adotar medidas para evitar desperdícios; 
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4.2.  Os produtos não poderão apresentar índices de impurezas (cascas, paus, 

sedimentos, etc) acima de 1% (um) e devem ser isentos de qualquer percentual de 

produtos estranhos (milho, centeio, cevada, etc). 

 

4.3. De acordo com a Legislação adicional para consulta, deve-se obedecer às seguintes 

regulamentações:  

 

4.3.1- Resolução 277/05, de 23 de setembro de 2005.  

 

4.3.2- Resolução SAA-19, de 05/04/2004, acrescida da SAA-30 de 22/06/2007 e 

SAA-31 de 22/06/2007 da SAA/SP (Norma técnica para Fixação de Identidade e 

Qualidade do Café Torrado em Grão e do Café Torrado e Moído), no que se refere 

especificamente à metodologia de prova dos atributos sensoriais e da qualidade 

global.  

 

4.3.3- Instrução Normativa No. 08 do Ministério da Agricultura.  

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1.  Os materiais serão recebidos pelo setor de ALMOXARIFADO, no horário de 10 às 

17 horas, de segunda a sexta, exceto feriados;  

 

5.2.  No ato da entrega, o setor responsável emitirá TERMO DE RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO relacionando todos os produtos recebidos, nos termos da Nota Fiscal;  

 

5.3.  Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico indicado pela 

CMDC, e constará das seguintes fases: 

 

            5.3.1. Abertura das embalagens;  

 

            5.3.2. Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas 

exigidas e/ou aquelas superiores oferecidas pela CONTRATADA. 

 

5.4. A inspeção será realizada no momento da entrega dos produtos, sendo 

entregue a contratada TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, assinado por 

um funcionário do setor de patrimônio desta Casa Legislativa.  

 

5.5.  Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de defeito nos 

materiais, verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro 

com as mesmas características, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.  

 

5.6.  Finda a inspeção e comprovada a conformidade dos produtos com as 

especificações técnicas exigidas no Edital e aquelas oferecidas pela 

CONTRATADA, o Setor responsável emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO; 
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5.7.  Nos casos de substituição do produto, iniciar-se-ão os prazos e 

procedimentos estabelecidos nestas CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO. 

 

5.8. Será aceita oferta de qualquer componente de especificação diferente da 

solicitada, desde que comprovadamente iguale ou supere, individualmente, a 

qualidade, a ergonomia ou a facilidade no manuseio do originalmente 

especificado – conforme o caso, e desde que não cause, direta ou indiretamente, 

desvantagem ou incompatibilidade com qualquer das demais especificações. 

 

5.9. Tal compatibilidade será avaliada pelo Setor de ALMOXARIFADO e quando 

do recebimento dos produtos. 

 

 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6. Não obstante a Licitante seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, a Câmara Municipal de Duque de Caxias reserva-se o direito de, sem 

que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer diretamente 

a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços. 

 

6.7. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por representante da Câmara 

Municipal de Duque de Caxias, neste ato denominado FISCAL, devidamente designado 
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pela Autoridade Competente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução. 

 

6.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos fiscais deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

6.9. O fiscal do contrato, quando deparar com alguma dificuldade, cuja providência, 

razoavelmente, escapa ao seu domínio de conhecimento irá notificar o seu superior 

hierárquico para que seja tomada a medida cabível. 

 

6.10. Dirigir as solicitações de ajustes de conduta diretamente ao PREPOSTO da 

CONTRATADA. 

 

7. ESTIMATIVAS DE CUSTOS  

 

7.1 A metodologia de quantitativos estimados foi baseada na atual necessidade desta 

Casa Legislativa, cujos quantitativos foram disponibilizados pelo setor de Almoxarifado 

da Câmara Legislativa de Duque de Caxias.  

 

7.2. O custo estimado com os produtos a serem registrados é de R$ 9.027,50 (nove mil 

vinte sete reais e cinquenta centavos). 

 
 

ITEM 

 

MATERIAL 

 

UR 

Quantidade 

estimada  

 

Valor 

Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

 

 

 

 

 

 

 

01 

CAFÉ 

 

Especificações: Café especial, GOURMET, torrado e moído constituído de 

grãos arábicas 100% isentos de grãos pretos/verdes/ardidos; preto-

verdes/fermentados, livre de sabor estranho,  bebida mole ou melhor, aroma 

característico marcante e intenso. 

Sabor característico: Equilibrado e Limpo. 

Co: Médio Claro a quase Médio 

Qualidade: Global superior mínima de 7,30 pontos na escala sensorial. 

Aspecto: em pó homogêneo, torrado e moído. 

Acondicionamento: Embalagem alto vácuo (tijolinho), com validade mínima 

de 10 meses na data da entrega. 

 

 

 

 

 

 

 

Pct 

de 

500g 

 

 

 

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 27,71 

 

 

 

 

 

 

 

R$8.312,00 

 

 

  

 

 

 

02 

 

AÇÚCAR 

 

Especificações: Refinado de origem vegetal, constituído fundamentalmente por 

sacarose de cana de açúcar. 

Aspecto: Sólido amorfo 

Cor: Branca, odor próprio do produto. 

Sabor: Próprio do produto 

Composição: Concentração de sacarose mínima de 99,5 %, concentração de 

glucose e frutose máxima de 0,4 %, concentração de sais minerais máxima de 

0,2 % umidade máxima de 0,3 % 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

150 

 

 

 

 

 

R$ 4,77 

 

 

 

 

 

R$ 715,50 

 

VALOR GLOBAL 

 

R$ 9.027,50  

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações da Contratante:  

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos;  
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8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido;  

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado;  

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA se obriga a: 

 

9.1. Entregar os produtos sempre em conformidade com as solicitações da 

CONTRATANTE, os produtos objeto deste termo, conforme especificação do item 1.1, 

no local, prazos e preços estipulados. 

 

9.2. Substituir, sempre que necessário, os produtos que, após recebimento e aceite, 

forem julgados, pela CONTRATANTE, impróprios para consumo. 

 

9.3. Atender, com a máxima presteza, os casos de solicitação extra para qualquer um 

dos produtos objeto deste termo. 

 

9.4. Fornecer os itens ora contratados independentemente de qualquer contratempo. 

 

9.5. Responsabilizar-se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pela 

Administração, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da 

CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do 

contrato, decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, 

ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 

(trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade; não o 

cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que porventura faça 

jus. 

 

9.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, nem caucionar ou utilizar o Contrato 

para qualquer operação financeira, sem prévia expressa e anuência da 
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CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades 

cabíveis. 

 

9.7. Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte da 

Contratante, por intermédio do servidor designado. 

 

9.8. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e 

apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, documentação que comprove o 

correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas e 

fiscais. 

 

9.9. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento do fornecimento, conforme 

previsto neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 

semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados. 

 

9.10. Manter seu pessoal bem equipado, e devidamente uniformizados e identificados, 

disponibilizando, às suas expensas, todo o material necessário à adequada entrega dos 

produtos, inclusive quanto aos equipamentos de proteção individual e coletiva 

necessários. 

 

9.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 

atendendo prontamente a todas as reclamações. 

 

9.12. Instruir os empregados que terão acesso à sede do CONTRATANTE quanto à 

necessidade de acatar as orientações do preposto do CONTRATANTE, inclusive quanto 

ao cumprimento das normas internas. 

 

9.13. Nenhum dos produtos contratados poderá ser substituído por outros de outras 

marcas, salvo por produtos de qualidade comprovadamente igual ou superior e mediante 

justificativa por escrito, devidamente fundamentada e aceita pela CONTRATANTE, 

também de forma expressa. 

 

9.14. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, toda e qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite a execução do fornecimento. 

 

9.15. Responsabilizar-se por eventuais danos ocorridos nos produtos durante sua carga, 

descarga ou transporte. 

 

9.16. Efetuar a substituição, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 

notificação formal do CONTRATANTE, do café e açúcar entregues em desacordo com 

as especificações técnicas, legais e sanitárias, entre outros: 

 

9.16.1. Quando comprovada a impossibilidade de utilização por alteração no 

sabor; 

 

9.16.2. Quando forem detectadas substâncias ou impurezas no conteúdo; 
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9.16.3. Falta de higiene das embalagens; 

 

9.16.4. Quando forem detectadas embalagens violadas; 

 

9.16.5. Outras anomalias e/ou irregularidades identificadas pela 

CONTRATADA; 

 

 

9.17. Obedecer às normas técnicas e legais para estocagem do café e do açúcar na 

própria empresa; 

 

9.18. Não será permitida à CONTRATADA a substituição das marcas dos produtos 

fornecidos, salvo caso em que o CONTRATANTE comprove a impropriedade para 

consumo do produto originalmente contratado; 

 

9.19. Solicitar por escrito e devidamente fundamentado quaisquer modificações no 

fornecimento do objeto contratado para análise e decisão do CONTRATANTE; 

 

9.20. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, 

cujas reclamações se obriga a atender. 

 

9.21.  Quanto aos empregados: 

 

9.21.1. Orientar seus empregados para que se comportem sempre de forma 

cordial e urbana; 

 

9.21.2. Zelar para que seus empregados mantenham-se devidamente 

identificados por meio de crachás de identificação sempre que estiverem 

circulando nas dependências do CONTRATANTE; 

 

9.22. Quanto às vedações: 

 

9.22.1. Não ter como sócios, gerentes, diretores ou administradores 

cônjuges, companheiros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros e servidores ocupantes 

de cargos de direção, chefia ou assessoramento da Câmara Municipal de 

Duque de Caxias, sob pena de rescisão contratual; 

 

9.22.2. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de 

terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da 

execução do objeto deste contrato, sem o consentimento prévio e por escrito 

do CONTRATANTE; 

 

9.22.3. Não permitir que seus empregados pratiquem a venda de quaisquer 

mercadorias e produtos nas dependências do CONTRATANTE, bem como 

que executem atividades incompatíveis com as previstas neste Contrato; 
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9.22.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente 

Contrato, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

 

9.22.5. Não caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações 

financeiras, sob pena de rescisão contratual. 

 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento licitatório na modalidade 

Dispensa de Licitação, nos termos do Artigo 75, inciso II da Lei nº. 14.133/2021. As 

empresas interessadas deverão apresentar comprovação de capacidade, mediante a 

apresentação das documentações de regularidade Jurídica, Técnica, Fiscal, Social e 

Trabalhista e Capacidade Econômica Financeira, com o propósito de assegurar o regular 

cumprimento das obrigações assumidas mediante assinatura de contrato de 

fornecimento. 

 

I – Da Habilitação Jurídica: Para fins de comprovação da habilitação jurídica, 

deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:  

 

a) Cédula de identidade e CPF DE TODOS sócios ou dos diretores;  

 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

 

II - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: Para fins de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos:  

 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em 

razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;  

 

III - Qualificação Econômico-Financeira  

 

a) O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar 

certidões negativas de falências expedidas pelos distribuidores da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 

física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio 

de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da 

autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na 

Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de 

falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial.  

 

a.1) Caso o licitante detentor da menor proposta, esteja em 

recuperação judicial, o mesmo deverá apresentar o plano de 

recuperação judicial homologado, além de obedecer a todos os 

requisitos de habilitação.  

 

b) Não serão aceitas certidões com validade expirada ou passadas com mais de 

90 (noventa) dias, contados da efetiva expedição do Cartório. 

 

IV - Qualificação técnica: 

 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características do objeto dessa licitação, com a apresentação de 

Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de 

direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove a aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível com a presente contratação. 

 

a.1) Os atestados de capacidade técnica deverão referir-se a 

serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente ou 

documento oficial equivalente. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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a.2) Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade 

técnica emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo 

econômico em favor da licitante participante, no caso desta também 

pertencer ao grupo econômico. 

 

a.3) Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados 

pelas licitantes, desde que os mesmos sejam tecnicamente 

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação. 

 

a.4) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços. 

 

a.5) O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço 

e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a 

Câmara Municipal de Duque de Caxias possa valer-se para manter 

contato com a empresa declarante. 

 

a.6) A Câmara Municipal de Duque de Caxias se reserva o direito 

de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, 

podendo, requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou 

outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

 

            b) Quanto ao fornecimento de café em pó – o café deverá possuir sela de 

pureza ABIC, bem como Certificado no PQC – Programa de Qualidade do Café, da 

ABIC, em plena validade, ou Laudo de avaliação do café, emitido por laboratório 

especializado, com nota de Qualidade Global mínima de 7,30 na Escala Sensorial do 

Café. 

 

10.2.  A prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita através de Certidão 

Negativa Fiscal ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa emitida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda - SEFAZ. 

 

10.3.  Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de 

regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado 

ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, 

está isento de inscrição estadual. 

 

10.4. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita através da Certidão 

Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de imposto sobre serviço de 

qualquer natureza, expedida no domicílio ou sede da licitante. 
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10.5. Declaração de inexistência de impedimento à participação de procedimento 

licitatório. 

 

10.6. Declaração de Trabalho do Menor. 

 

10.7. Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, se for 

o caso. 

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

 

11.1. Forma de pagamento 

 

11.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

11.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

11.2. Prazo de pagamento 

 

11.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até (30) dias, contados da data de 

abertura do processo de pagamento, desde que atendida todas as obrigações previstas no 

contrato e no Termo de Referência. 

 

11.2.2. Se houver atraso no pagamento das parcelas por período superior a 30 (trinta) 

dias, contados da entrega dos documentos constantes do item 10.3.6.1, a 

CONTRATANTE pagará a título de mora 1% (um por cento) ao mês calculado sobre o 

valor devido, levando-se em consideração os dias em atraso. 

 

11.2.3. Além da mora estabelecida no subitem anterior desta Cláusula, ficará a 

CONTRATANTE obrigada a pagar à CONTRATADA o valor CORRIGIDO 

MONETARIAMENTE com base na variação do IGP-DI, calculado sobre o valor 

devido, levando-se em consideração os dias em atraso. 

 

11.2.4. Sempre que a CONTRATADA der causa ao atraso, a CONTRATANTE ficará 

desobrigada ao pagamento de multa. 

 

11.2.4.1. Se o atraso no pagamento por culpa exclusiva da contratante, esta 

ficará obrigada ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 

da fatura no mês de atraso a ser paga na fatura do mês subsequente. 

 

11.2.5. Os documentos de cobranças que contiverem incorreções serão devolvidos a 

CONTRATADA reiniciando-se o procedimento previsto acima a partir da data de 

representação do documento corrigido. 
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11.3. Condições de Pagamento 

 

11.3.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente após os trâmites previstos no 

Termo de Referência e no instrumento contratual. 

 

11.3.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento, assim que comprovada a execução 

dos serviços do mês de referência da prestação dos serviços após a apresentação do 

documento de cobrança (nota fiscal), que deverá ser emitido em moeda corrente 

nacional. 

 

11.3.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

11.3.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

 

11.3.6 A Nota Fiscal/ Fatura emitida deverá ser protocolada no Protocolo da Câmara 

Municipal de Duque de Caxias (Rua Paulo Lins, nº. 41, Vinte e Cinco de Agosto, 

Duque de Caxias/RJ) no horário de 10h00min às 17h00min. 

 

11.3.6.1. Deverá acompanhar também a Nota Fiscal: 

 

a) Contrato de Prestação dos Serviços e seus Termos Aditivos, se houver; 

 

b) Nota de empenho; 

 

c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa expedida pela 

PGFN;  

 

d) Certificado de Regularidade do FGTS, e; 
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e) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos 

Trabalhista 

 

11.3.7. A CONTRATADA apresentará a fatura de cobrança, sujeita as seguintes 

condições: 

 

11.3.7.1. A fiscalização da Câmara Municipal de Duque de Caxias terá 5 

(cinco) dias úteis  para atestar a conformidade dos dados apresentados.  

 

a) Se atestados positivamente, a CONTRATADA apresentará os 

documentos referentes à cobrança. 

b) No caso de recusa pela fiscalização dos serviços constantes da 

fatura, o pagamento será sustado até que a situação seja regularizada 

pela CONTRATADA. 

 

11.3.8. O fiscal do contrato, representante da Câmara Municipal de Duque de Caxias, 

anotará em registro próprio (Instrumento de procedimentos de fiscalização) todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das ocorrências ou pagamento de multas caso necessário. 

 

11.3.9. As Notas fiscais/ Faturas relativas às cobranças deverão ser emitidas contra a 

Câmara Municipal de Duque de Caxias. 

 

11.3.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, a qual poderá ser constatada, também, por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.  

 

11.3.11. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

11.3.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

11.3.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

 

11.3.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação.  



 
 
 

Processo nº. 185/2024 – Fls.___ 

Estado do Rio de Janeiro 

CÂMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS  

  
 

28 
 

 

11.3.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

11.3.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

11.3.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

12. FISCALIZAÇÃO 

 

12.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 

execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de 

qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer diretamente a mais 

ampla e completa fiscalização sobre os serviços, incluindo o seguinte: 

 

12.1.1. Exigir da empresa que os documentos descritos no item 10.2 e 11.2.1 

acompanhem a nota fiscal ou fatura dos serviços executados. 

 

12.1.2. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 

empregado da Licitante que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou 

cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 

 

12.1.3. Fiscalizar incondicionalmente todas as condições contratuais e utilizar 

de instrumentos de acompanhamento de execução dos serviços. 

 

12.2. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por representante da 

Câmara Municipal de Duque de Caxias, neste ato denominado FISCAL, devidamente 

credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução. 

 

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos fiscais deverão 

ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

12.4. O fiscal do contrato, quando deparar com alguma dificuldade, cuja providência, 

razoavelmente, escapa ao seu domínio de conhecimento irá notificar o seu superior 

hierárquico para que seja tomada a medida cabível. 

 

12.5. Dirigir as solicitações de ajustes de conduta diretamente ao PREPOSTO da 

CONTRATADA. 
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13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. Considerando a estimativa de preços realizada, foi verificada a adequação 

orçamentária da contratação pretendida.   

 

13.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Duque de Caxias, 

conforme Programa de Trabalho 30.01.01.031.001.2.002 e Elemento de Despesa 

33.90.30.00. 

 

 

 

 

Duque de Caxias, __ de maio de 2024 
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ANEXO II 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 07/2024  

 
  

MODELO DE PROPOSTA 

 

À Câmara Municipal de Duque de Caxias 

Referência: Dispensa de Licitação nº. 07/2024. 

Dia: ____às _____ horas 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Razão Social: 

 

   Endereço: UF: CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

 

Prezados Senhores, 

 

Vimos por meio deste apresentar proposta para Contração de Empresa para 

aquisição de Café Gourmet e Açúcar Refinado para Câmara Municipal de Duque de 

Caxias, de acordo com as condições estabelecidas no aviso de Contratação, seus 

Anexos e no Processo nº. 185/2024.  

 

1. PROPOSTA 

 
 

ITEM 

 

MATERIAL 

 

UR QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

 

Especificações: Café especial, GOURMET, torrado e moído constituído de 
grãos arábicas 100% isentos de grãos pretos/verdes/ardidos; preto-
verdes/fermentados, livre de sabor estranho,  bebida mole ou melhor, aroma 

característico marcante e intenso. 
Sabor característico: Equilibrado e Limpo.  
Cor: Médio Claro a quase Médio 
Qualidade: Global superior mínima de 7,30 pontos na escala sensorial.  
Aspecto: em pó homogêneo, torrado e moído.  

Acondicionamento: Embalagem alto vácuo (tijolinho), com validade mínima de 10 meses 

na data da entrega. 

UN 
300 pct de 

500g 
R$ R$ 

02 

Especificações: Refinado de origem vegetal, constituído fundamentalmente por 
sacarose de cana de açúcar. 
Aspecto: Sólido amorfo 

Cor: Branca, odor próprio do produto. 
Sabor: Próprio do produto  
Composição: Concentração de sacarose mínima de 99,5 %, concentração de glucose e 

frutose máxima de 0,4 %, concentração de sais minerais máxima de 0,2 % umidade 

máxima de 0,3 % 

UN 150 KG R$ R$ 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 
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2. Valor Total Proposto: R$ ________________________ 

 

3. Os preços acima ofertados consideram todas as despesas operacionais referente à 

execução dos serviços, tais como: mão de obra, manutenção, salários, encargos sociais, 

materiais e utensílios, apoio operacional, etc., bem como os impostos e as contribuições 

incidentes sobre o faturamento. 

 

4. Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

5. Forma de Pagamento: conforme edital. 

 

6. Declaramos, formalmente, que a presente Proposta de Preços foi elaborada com pleno 

conhecimento das condições do aviso de contratação e Termo de Referência, das 

peculiaridades físicas dos produtos, bem como das normas legais referentes ao controle 

e à fiscalização, quanto à execução de todo o objeto contratual. 

 

Duque de Caxias, _______de __________________de 2024. 

 

_____________________________ 

Assinatura 
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ANEXO III 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 07/2024  

 

 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

Processo nº. 185/2024 

 

A empresa ___________________________________(denominação da pessoa 

jurídica), inscrita no CNPJ sob o nº_____________________________, representada 

por ________________________________________________________, participante 

do processo de dispensa de licitação nº.07/2024 realizado pela Câmara de Duque de 

Caxias,  DECLARA sob as penas da lei: 

 

a) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá ser apresentada cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 

responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 

equivalente do juízo ou do administrador, de que o CONTRATADO está cumprindo o 

plano de recuperação judicial. 

 

b) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no 

momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que 

está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

c) Que não possuímos em nossos quadros administrador ou sócio com poder de direção 

que possua vínculo de parentesco, até o terceiro grau inclusive, com agente político ou 

Vereador da Câmara Municipal de Duque de Caxias, ou ainda com servidor público 

envolvido diretamente com o processo licitatório, ou com capacidade de nele influir. 

 

d) Para fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 7 da Constituição Federal de 1988 

e do Decreto nº. 4.358, de 05 de setembro de 2002, c/c o artigo 27, inciso V, da Lei nº. 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

 

e) Que inexiste fatos impeditivos ou impedimento legal para contratar com a Câmara 

Municipal de Duque de Caxias. 

 

f) Que recebemos todos os documentos e as informações necessárias ao cumprimento 

das obrigações, objeto do referido credenciamento. 

 

Local e data 

Assinatura do Representante 
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ANEXO IV  

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 07/2024  

 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

___/2024, QUE FAZEM ENTRE SI 

CÂMARA MUNICIPAL DE DUQUE 

DE CAXIAS E A EMPRESA 

_______________. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS, com sede na Rua Paulo Lins, 

nº. 41, Vinte e Cinco de Agosto, Duque de Caxias/RJ - CEP: 25.071-140, inscrita no 

CNPJ sob o nº. 30.381.552/0001-58, doravante denominada CONTRATANTE, 

representada por seu Presidente Celso Luis Pereira do Nascimento, empossado em 01 de 

Janeiro de 2021, portador da carteira de identidade nº. 09.901.985-4, expedida por 

DETRAN/RJ, inscrito no CPF sob o nº. 053.147.617-00 doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa _________________, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 

____________________, sediada na Rua. ________________, CEP: 

_______________, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por 

_______________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ____________, 

expedida _______, inscrito (a) no CPF sob o nº ________________, conforme atos 

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº ________ e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação nº ____/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para aquisição de Café 

Gourmet e Açúcar Refinado para a Câmara Municipal de Duque de Caxias, conforme as 

especificações e quantidades constantes conforme condições e especificações constantes 

no Termo de Referência e neste contrato. 
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ITEM 

 

MATERIAL 

 

UR 

QUANTIDADE 

ESTIMADA P/ 

AQUISIÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

01 

CAFÉ 

 
Especificações: Café especial, GOURMET, torrado e moído constituído 

de grãos arábicas 100% isentos de grãos pretos/verdes/ardidos; preto-

verdes/fermentados, livre de sabor estranho,  bebida mole ou melhor, 

aroma característico marcante e intenso. 

Sabor característico: Equilibrado e Limpo.  

Cor: Médio Claro a quase Médio 

Qualidade: Global superior mínima de 7,30 pontos na escala sensorial.  

Aspecto: em pó homogêneo, torrado e moído.  

Acondicionamento: Embalagem alto vácuo (tijolinho), com validade 

mínima de 10 meses na data da entrega. 

 

 

 

 

 

 

 

Pct de 

500g 

 

 

 

 

 

 

 

300 

 

 

  

 

 

 

02 

AÇÚCAR 

 

Especificações: Refinado de origem vegetal, constituído fundamentalmente 

por sacarose de cana de açúcar. 

Aspecto: Sólido amorfo 

Cor: Branca, odor próprio do produto. 

Sabor: Próprio do produto  

Composição: Concentração de sacarose mínima de 99,5 %, concentração 

de glucose e frutose máxima de 0,4 %, concentração de sais minerais 

máxima de 0,2 % umidade máxima de 0,3 % 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

150 

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e o aviso de contratação;  

1.2.3. A Proposta do Contratado 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 15 dias, contados a partir do recebimento 

da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. O prazo disposto no item 2.1. Poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

Administração, nos termos da Legislação de regência da matéria. 
 
2.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto previsto neste 

contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ _____________ (___________________), 

considerando o valor de unitário de R$ ________________ (___________________). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

8.1. São obrigações do Contratante: 
 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e Termo de Referência;  

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência; 

 

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato; 

 

8.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.1.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.1.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 

dos serviços objeto do contrato. 

 

8.1.13. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, 

bem como as obrigações estabelecidas no Termo de Referência: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93�2
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9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

9.1.3. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

 

9.1.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

 

9.1.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

  

9.1.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.1.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

9.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na 

contratação direta; 

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA–GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 
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que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei); 

 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

 

iv) Multa: 
 

(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias; 

 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas 

hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, 

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 

obrigações contratuais, ou se a entrega for inferior a 50% (cinquenta por 

cento) do contratado, ou ainda, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de 

trinta dias, estabelecido no item (1). 

 

(3) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela 

não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

(4) Quando a Multa for aplicada juntamente com as demais sanções 

previstas no item 11.2. “i a iii” será observada a seguinte gradação: 

 

a) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 

1% a 5% do valor do Contrato, observando-se que o valor da multa 

será aplicado conforme a gravidade da infração aplicada. 

 

b) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será 

de 0,5% a 1% do valor do Contrato, observando-se que o percentual 

da multa será calculado conforme a gravidade da infração aplicada. 

 

c) Para as infrações descritas nas alíneas “e” a “l” do subitem 11.1, a 

multa será de 5% a 10% do valor do Contrato, observando-se que o 
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percentual da multa será calculado conforme a gravidade da infração 

aplicada. 

 

d) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será 

de 1% a 5% do valor do Contrato, observando-se que o percentual da 

multa será calculado conforme a gravidade da infração aplicada. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

11.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

c) os danos que dela provierem para o Contratante; 

d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

CONTRATUAL 

 

12.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, a Câmara Municipal de Duque de Caxias reserva-se o direito de, sem 

que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer diretamente 

a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços. 

 

12.2. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por representantes da 

Câmara Municipal de Duque de Caxias, neste ato denominados FISCAIS, devidamente 

designados pela Autoridade Competente, aos quais competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução. 

 

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos fiscais deverão 

ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

12.4. O fiscal do contrato, quando deparar com alguma dificuldade, cuja providência, 

razoavelmente, escapa ao seu domínio de conhecimento irá notificar o seu superior 

hierárquico para que seja tomada a medida cabível. 

 

12.5. Dirigir as solicitações de ajustes de conduta diretamente ao PREPOSTO da 

CONTRATADA. 

 

12.6. Ficam designados fiscais do presente contrato os servidores ________ , matrícula 

__________ e ______________, Matrícula _____________. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.2.1. Na hipótese do item 13.2. , aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

 

13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

 

13.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

13.3.3. Indenizações e multas 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Duque de Caxias, 

conforme Programa de Trabalho 30.01.01.031.001.2.002 e Elemento de Despesa 

44.90.52.00. 

 

14.2.  Foi emitida a Nota de Empenho no valor global de R$ __________ 

(____________________) para fazer face às despesas com a execução do objeto 

contratual. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

 

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet (portal da Transparência), em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e no Boletim Oficial do Município. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Duque de Caxias/RJ para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
 

Duque de Caxias, ____ de ____________ de 2024 

 

___________________ 

Presidente da CONTRATANTE 

 

__________________________ 

Representante legal ou Procurador da CONTRATADA 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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Testemunhas: 

 

_________________________  ___________________________ 

Nome:      Nome: 

 RG:      RG: 


